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DECISÃO 

Processo nº: 1050583-97.2022.8.26.0002  
Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Práticas Abusivas 

Requerente: ----- 

Requerido: ----- e outro 

CONCLUSÃO 

Aos 23 de setembro de 2022, faço estes autos conclusos  

ao(à) MM(a). Juiz(a) de Direito: Dr(a). Regina de Oliveira Marques. Celso de Oliveira Martins,  

Chefe de Seção Judiciário, M315603 

Vistos,  

1- DA TUTELA. 

Para a concessão da tutela de urgência, mostra-se necessária a presença dos  

requisitos previstos no art. 300 do Código de Processo Civil de 2015, como também a inexistência da 

condição obstativa prevista no seu § 3º, in verbis:   

  

"Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que  

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.  

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir  

caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo 

a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.  

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação  

prévia.  

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando  

houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão."  

Elpídio Donizetti, ao discorrer sobre pressupostos para a concessão da tutela de  

urgência, ensina:  

"Dá-se o nome de tutela provisória ao provimento jurisdicional que visa adiantar os  

efeitos da decisão final no processo ou assegurar o seu resultado prático. A tutela provisória (cautelar 

ou antecipada) exige dois requisitos: a probabilidade do direito substancial (o chamado fumus boni 

iuris) e o perigo de dano ou risco do resultado útil do processo (periculum in mora). A soma desses 

dois requisitos deve ser igual a 100%, de forma que um compensa o outro. Se a urgência é muito 

acentuada (perigo de dano ao direito substancial ou risco de resultado útil do  
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processo), a exigência quanto à probabilidade diminui. Ao revés, se a probabilidade do direito 

substancial é proeminente, diminui-se o grau da urgência.  

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28894057/artigo-300-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28894057/artigo-300-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174276278/lei-13105-15
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(...)  

A probabilidade do direito deve estar evidenciada por prova suficiente, de forma  

que possa levar o juiz a acreditar que a parte é titular do direito material disputado. Trata-se de um 

juízo provisório. Basta que, no momento da análise do pedido, todos os elementos convirjam no 

sentido de aparentar a probabilidade das alegações. Essa análise pode ser feita liminarmente (antes 

da citação) ou em qualquer outro momento do processo. Pode ser que no limiar da ação os elementos 

constantes nos autos ainda não permitam formar um juízo de probabilidade suficiente para o 

deferimento da tutela provisória. Contudo, depois da instrução, a probabilidade pode restar 

evidenciada, enseja a concessão da tutela antecipada.   

Pouco importa se, posteriormente, no julgamento final, após o contraditório, a  

convicção do magistrado seja diferente daquela que se embasou para conceder a tutela. Para a 

concessão da tutela de urgência não se exige que da prova surja a certeza das alegações, contentando-

se a lei com demonstração de ser provável a existência do direito alegado pela parte que pleiteou a 

medida.  

Quanto ao perigo na demora da prestação jurisdicional (periculim in mora), ou  

seja, o perigo de dano ou risco de que a não concessão da medida acarretará à utilidade do processo, 

trata-se de requisito que pode ser definido como o fundado receio de que o direito afirmado pela 

parte, cuja existência é apenas provável, sofra dano irreparável ou de difícil reparação. Esse dano 

pode se referir ao objeto das ações ressarcitórias ou inibitórias. O dano ao direito substancial em si 

ou ao resultado útil do processo acaba por ter como referibilidade o direito material, uma vez que o 

processo tem como escopo principal a certificação e/ou realização desse direito. Saliente-se que não 

basta a mera alegação, sendo indispensável que o autor aponte fato concreto e objetivo que leve o 

juiz a concluir pelo perigo de lesão. O fato de um devedor estar dilapidando seu patrimônio pode 

caracterizar esse requisito e ensejar a concessão de uma tutela de urgência que será efetivada mediante 

o arresto de bens. Por outro lado, a iminência de vir a público uma publicidade enganosa, com alta 

potencialidade de dano ao consumidor, pode caracterizar o requisito exigido para o deferimento da 

tutela provisória de urgência."(DONIZETTI, Elpídio; Curso Didático de Direito Processual Civil; 19ª 

ed. São Paulo: Atlas, 2016. p.456 e pp. 469/470)  

Quanto à necessidade de reversibilidade dos efeitos da decisão, prossegue o citado  

processualista:  

"O § 3º do art. 300 veda a concessão da tutela de urgência de natureza antecipada  

quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. Embora a urgência sirva para 

qualificar essa modalidade de tutela, o legislador supervaloriza a probabilidade. Porque na tutela de 

urgência, a probabilidade é menos acentuada - vez que os requisitos referentes ao fumus boni iuris e 

ao periculum in mora se somam - do que na tutela da evidência, exige-se que os efeitos sejam 

reversíveis."(DONIZETTI, Elpídio; Curso Didático de Direito Processual Civil; 19ª ed. São Paulo: 

Atlas, 2016. pp.471/472)  
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No caso em tela, presentes os requisitos necessários e indissociáveis a concessão  
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do pleito, quais sejam,  elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo da demora, 

bem como ausente o risco de irreversibilidade dos efeitos da decisão, tendo em vista que o autor 

comprovou ter efetuado o pagamento da parcela referente ao acordo realizado com o 

corréu/cessionário -----, não estando inadimplente, portanto, descabida  a inclusão de seu 

nome nos cadastros de inadimplentes, o que sabidamente causa efeito deletério ao 

consumidor. 

Desta feita, DEFIRO a tutela pretendida  a fim de  DETERMINAR que os  

réus, no prazo de cinco dias,  providenciem  a exclusão do nome do autor -  -----, CPF ----- 

- do Sistema de Informação de Crédito do Banco Central do Brasil, em relação ao débito 

objeto da demanda - contrato n° ------  até o final julgamento da presente ação, sob pena 

de multa diária no valor de R$ 500,00, limitada a vinte dias. 

Servirá a presente decisão, por cópia digitada, como OFÍCIO. 

CUMPRA-SE, observadas as formalidades legais 

Considerando o elevado volume de processos em andamento e o mínimo número  

de funcionários prestando serviços no Cartório, além da celeridade imposta pela Emenda 

Constitucional nº 45 (Reforma do Judiciário), deverá o autor providenciar o encaminhamento do(s) 

ofício(s),  que deverá(ão) ser instruído(s) com as peças processuais, se necessário, cujos documentos 

deverão ser impressos via internet (www.tjsp.jus.br). 

2- DA CITAÇÃO. 

Em razão das especificidades da causa e de modo a adequar o rito processual às  

necessidades do conflito, deixo para momento oportuno a análise da conveniência da audiência de 

conciliação (CPC, art. 139, VI ).  

Cite-se e intime-se a parte Ré para contestar o feito no prazo de 15 (quinze) dias  

úteis, facultada a apresentação em preliminar de defesa de proposta escrita de acordo, sem que isto 

implique em reconhecimento do pedido. 

A ausência de contestação implicará revelia e presunção de veracidade da matéria  

fática apresentada na petição inicial. 

Por fim, para simplificar o exame das peças processuais, quer pelo Juízo, quer por  

qualquer outro operador do Direito, as partes quando do peticionamento eletrônico, deverão 

apresentar os documentos em conformidade com as especificações técnicas da Resolução nº 551/11, 

do E. TJSP, na ordem em que deverão aparecer no processo e classificadas de acordo com a listagem 

disponibilizada no sistema informatizado.  

Int. 
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São Paulo, 23 de setembro de 2022. 
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DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,  

CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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